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Reforma administrativa fragiliza 
direitos e permite perseguição, dizem 
especialistas
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Equipe econômica de Bolsonaro quer acabar com 
a estabilidade de servidores novos sem mexer em 
privilégios da ‘cúpula’

Conexão Saúde em Luta!

Deforma administrativa!

As mudanças elaboradas pela equipe econômica 
do governo estão todas contidas numa única pro-
posta de Emenda à Constituição (PEC), identificada 
como 32/2020.

A aprovação de uma PEC é muito mais difícil do 
que um projeto de lei, por exemplo - a proposta deve 
ser discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional em dois turnos e só pode ser aprovada se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos de sena-
dores e deputados.

Max Leno, economista do Dieese (Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômi-
cos), afirma que as proposições de Bolsonaro fragi-
lizam a condição de trabalho dos servidores, em es-
pecial o fim da estabilidade.

“Pode-se intensificar a questão do assédio moral, 
pode-se intensificar a substituição por servidores 
temporários ou terceirizados”, diz o economista.

“Há possibilidades bastante evidentes de que al-
guns dos principais tipos de serviço público que hoje 
são desenvolvidos possam vir, no futuro, para a mão 
da iniciativa privada.”

O diretor da Federação dos Trabalhadores do Ju-
diciário Federal (Fenajufe), Thiago Duarte Gonçalves, 
afirma que as mudanças propostas não resolvem 
problemas estruturais e mantém intactos privilégios 
de juízes, militares e procuradores, por exemplo.

“Ele [Bolsonaro] transforma a carreira do 
funcionalismo em cinco tipo de carreiras, sendo que, 
para o tipo da cúpula, que eles chamam de carreira 
de estado, a estabilidade continua vigente, não tem 
discussão de teto, não trata a questão do nepotismo 
e não trata a redução de jornada com a redução de 
salário”, diz. 
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